COMARCA DE ___________________________
CURADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

                     O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, presentado pelo Promotor de Justiça e Curador da Infância e Juventude da Comarca de ______________________________________, Dr. _____________________________________, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; pelo art. 119, caput, combinado com o art. 120, incisos II e III, da Constituição Estadual; pelo art. 8o, § 1º, da Lei 7.347/85; pelo art. 25, inciso IV, alínea a, combinado com o art. 26, inciso I, e com o art. 27, inciso II, parágrafo único, inciso IV, todos da Lei 8.625/93, art. 201, incisos VIII e XI, §5o, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias a sua garantia, bem assim ser sua atribuição promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, bem como expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para a sua perfeita adequação;

CONSIDERANDO que o Município de _________________________ celebrou Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público na data de ___/___/____, com a finalidade de implantar o serviço de acolhimento institucional, propondo-se: (descrever as cláusulas do TAC celebrado);

CONSIDERANDO o relatório anexo encaminhado pela Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude identificando alguns descumprimentos do TAC celebrado entre o _________________________ e o Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Termo de Ajustamento de Conduta, como o próprio nome mencionado, visa ajustar a conduta ilegal do gestor municipal à legalidade, na qualidade de representante legal da pessoa jurídica de direito público interno;

CONSIDERANDO que o não-cumprimento do TAC submete ao reconhecimento da permanência dos gestores municipais na ilegalidade, passíveis de sanções na esfera cível, mais especificamente, por ato de improbidade administrativa por omissão, nos moldes do artigo 11º, caput, e inciso II, da Lei n.º 8.429/92, sem prejuízo do ajuizamento da ação de execução do TAC;

CONSIDERANDO que o _________________________________, além dos descumprimentos apontados pela Coordenadoria Regional não comprovou, no modo e tempo devidos, os cumprimentos das demais cláusulas do TAC, conforme estipulado nas cláusulas __ e __ do referido termo, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, ao Ilustríssimo Secretário Municipal de Assistência Social, ao Ilustríssimo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ilustríssimo Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social para:

Obrigação de Fazer

1. Comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de documentação hábil e/ou fotografia (quando esta última se fizer necessária para a comprovação do alegado) o adimplemento de todas as cláusulas firmadas no Termo de Ajustamento de Conduta;

2. Cumprir, no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, todas as cláusulas fixadas no termo de ajustamento de conduta, ainda não adimplidas até o momento;

3. Comprovar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, vencido o prazo de 30 dias do item 2, o adimplemento das cláusulas faltantes.

O não-atendimento dessa recomendação administrativa importará no reconhecimento da mora, e forçará o Ministério Público de Minas Gerais buscar a tutela jurisdicional para garantir a ordem jurídica, o regime democrático, os direitos sociais e os interesses indisponíveis ligados diretamente à proteção integral das crianças e adolescentes do Município de ___________________________. 

__________________________, ___ de _____ de 20___.

                                 Promotor de Justiça

            Curador da Infância e da Juventude

